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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ALEXSANDER DIEGO DE JESUS AZEVEDO (PRESO)
ADVOGADOS : DIEGO DA SILVA GAMA - SP440723

EDWILSON GAMA - SP525436
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
RECURSO  ORDINÁRIO  EM HABEAS  CORPUS.  CONDENAÇÃO
TRANSITADA  EM  JULGADO.  SUCEDÂNEO  DE  REVISÃO
CRIMINAL.  INCOMPETÊNCIA  ORIGINÁRIA.  SÚMULA  N.  523,
STF.  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  INVIÁVEL. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de recurso
ordinário em habeas corpus, porquanto a condenação já havia transitado em julgado e o
pleito se prestava a funcionar como sucedâneo de revisão criminal. Agravante sustenta
nulidade  absoluta  por  falta  de  defesa,  afirma violação  às  garantias  processuais,  alega
inexistência  de  necessidade  de  revolvimento  fático-probatório  e  requer  concessão  da
ordem, ainda que de ofício.

II. Questão em discussão
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se,  após  o  trânsito  em  julgado  da
condenação, é possível utilizar o recurso ordinário em habeas corpus como via para a
revisão do julgado.

III. Razões de decidir
3.  A  condenação  transitou  em julgado,  de  modo  que  o  recurso  ordinário  em habeas
corpus não  pode  ser  utilizado  como  sucedâneo  de  revisão  criminal,  inexistindo
competência originária desta Corte para processar revisão de julgados que não lhe são
próprios  (CF/1988, art.  105,  I,  e).  O  mérito  do habeas  corpus originário  não  foi
examinado pelo Tribunal a quo, na medida em que não se verificou patente ilegalidade,
sendo a matéria típica de revisão criminal,  condicionada aos requisitos do art.  621 do
Código de Processo Penal.
4. A alegação de nulidade por deficiência de defesa demanda prova concreta de prejuízo,
conforme a Súmula n. 523, STF, o que não foi demonstrado pelo agravante. A pretensão
de  desconstituir  premissas  condenatórias  exige  revolvimento  de  fatos  e  provas,
providência incompatível com a via do habeas corpus e de seu recurso ordinário.
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IV. Dispositivo
5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Dispositivos relevantes citados:
CF/1988, art. 105, I, e; CPP, art. 621; Súmula n. 523/STF
Jurisprudência relevante citada:
Não há precedentes mencionados passíveis de consideração.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 24 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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1.  O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de recurso
ordinário em habeas corpus, porquanto a condenação já havia transitado em julgado e o
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II. Questão em discussão

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se,  após  o  trânsito  em  julgado  da
condenação, é possível utilizar o recurso ordinário em habeas corpus como via para a
revisão do julgado.

III. Razões de decidir

3.  A  condenação  transitou  em julgado,  de  modo  que  o  recurso  ordinário  em habeas
corpus não  pode  ser  utilizado  como  sucedâneo  de  revisão  criminal,  inexistindo
competência originária desta Corte para processar revisão de julgados que não lhe são
próprios  (CF/1988, art.  105,  I,  e).  O  mérito  do habeas  corpus originário  não  foi
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4. A alegação de nulidade por deficiência de defesa demanda prova concreta de prejuízo,
conforme a Súmula n. 523, STF, o que não foi demonstrado pelo agravante. A pretensão
de  desconstituir  premissas  condenatórias  exige  revolvimento  de  fatos  e  provas,
providência incompatível com a via do habeas corpus e de seu recurso ordinário.

IV. Dispositivo

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Dispositivos relevantes citados:

CF/1988, art. 105, I, e; CPP, art. 621; Súmula n. 523/STF

Jurisprudência relevante citada:

Não há precedentes mencionados passíveis de consideração.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  ALEXSANDER  DIEGO  DE

JESUS AZEVEDO, contra a decisão que não conheceu do recurso ordinário em habeas

corpus.

Consta dos autos que o agravante foi condenado (fl. 30):

[...]  Ante  o  exposto,  julgo  PROCEDENTE  a  pretensão
punitiva  do  Estado,  e  o  faço  para  declarar  os  réus  FRANCISCO
GENILSON DE SOUSA SILVA e ALEXSANDER DIEGO DE JESUS
AZEVEDO como incursos no artigo 180, “caput” e artigo 157, §2º, II e
§2º-A, I c. c. artigo 69, todos do Código Penal, razão pela qual condeno
Francisco  Genilson  de  Souza  ao  cumprimento  de  pena  privativa  de
liberdade  de  sete  anos  e  oito  meses  de  reclusão,  em  regime  inicial
fechado, e pagamento de vinte e seis dias-multa,  bem como condeno
Alexsander Diego de Jesus Azevedo ao cumprimento de pena privativa
de liberdade de oito anos, nove meses e dez dias de reclusão, em regime
inicial fechado, e pagamento de vinte e oito dias-multa.

Como informado, houve o trânsito em julgado da condenação em 2024 (fl. 56).

Nas  razões  do  presente  recurso,  o  agravante  sustenta  que  "o  trânsito  em

julgado não faz coisa julgada no processo penal quando o acusado tem o seu sagrado

direito de defesa violado, como no caso concreto" (fl. 90).

Alega ser equivocada a fundamentação de que o Tribunal a quo não examinou

o mérito da impetração originária.

Aduz que o processo penal tramitou à revelia das garantias processuais.
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Menciona a ocorrência de nulidade absoluta.

Afirma que o caso trata-se de defesa inexistente e não deficiente.

Assere sobre a desnecessidade de revolvimento fático-probatório.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão monocrática ou a submissão do

pleito a julgamento pelo órgão colegiado, para que seja conhecido e provido o presente

agravo regimental, concedendo a ordem pretendida, ainda que de ofício.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão, à fl. 88.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos,

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório. 

VOTO

No presente recurso, o agravante pede a reversão do julgado ora agravado. Da

decisão  impugnada,  entretanto,  colhe-se  que  analisou  de  forma  devidamente

fundamentada os pontos apresentados.

A controvérsia consiste em se reconhecer a suposta falha de defesa.

Primeiramente, constato que a condenação já transitou em julgado.

Diante disso, o recurso não foi conhecido, pois, utilizado como substituto de

uma  revisão  criminal,  em  uma  situação  na  qual  não  se  configurou  a  competência

originária desta Corte.

Conforme o artigo 105, inciso I, alínea "e", da Constituição Federal, compete

ao  Superior  Tribunal  de  Justiça,  originariamente,  "as  revisões  criminais  e  as  ações

rescisórias de seus julgados".

Nessa linha:

[...]  1.  Na hipótese,  a condenação transitou em julgado em
31/5/2023. Dessa  forma,  o  presente writ seria  sucedâneo  de  revisão
criminal, sendo esta Corte incompetente para o processamento do pleito
revisional.

[...]  3.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  HC  n.
861.867/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)
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Ademais,  no  caso  concreto,  o  mérito  do habeas  corpus  originário não  foi

examinado, conforme restou do acórdão (fl. 55):

AGRAVO INTERNO CRIMINAL.
Inconformismo diante da decisão que indeferiu liminarmente

Habeas  Corpus.  Impetração  que  pretendia  a  modificação  de  acórdão
condenatório transitado em julgado. Patente ilegalidade não verificada.
Matéria que somente pode ser revista por meio do recurso próprio, caso
estejam atendidos os requisitos do artigo 621, do Código de Processo
Penal. Decisão mantida.

Agravo desprovido.

De toda forma, prescreve a Súmula n. 523, STF que, "No processo penal, a

falta da defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o anulará se houver

prova de prejuízo para o réu".

A corroborar a necessidade de análise de provas em casos tais: 

HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. CRIME DE EXTORSÃO. FEITO DE
ORIGEM  TRANSITADO  EM  JULGADO.  REQUISITOS  DA
REVISÃO  CRIMINAL  NÃO  PREENCHIDOS.  ABSOLVIÇÃO.
PROVAS  JUDICIALIZADAS  DE  AUTORIA  E  MATERIALIDADE.
TESE DE NULIDADE.  DEFICIÊNCIA DE DEFESA.  SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA.  NO MAIS,  AMPLO REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  NOVA  REVISÃO
CRIMINAL POR MEIO DE WRIT. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

[...] IV - De qualquer forma, nesse contexto, tendo ainda em
vista  que  a  condenação  transitou  em julgado  alguns  anos  antes,  esta
Corte Superior também entende pela preclusão da matéria, levando em
conta o princípio da lealdade processual e do respeito à coisa julgada
(segurança  jurídica),  mesmo  em  se  tratando  de  alegada  nulidade
absoluta.  Veja-se:  "a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça -
STJ, em respeito à segurança jurídica e a lealdade processual, tem se
orientado no sentido de que mesmo as nulidades denominadas absolutas,
ou qualquer outra falha ocorrida no acórdão impugnado, também devem
ser arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal"
(AgRg nos EDcl no HC n.  705.154/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel
Ilan Paciornik, DJe de 10/12/2021). 

V - Sobre a nulidade invocada, o entendimento consagrado na
Súmula n. 523 do STF ("No processo penal, a falta da defesa constitui
nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o anulará se houver prova de
prejuízo para o réu") se aplica in casu, pois não demonstrada a ausência
de defesa anterior,  apresentando aqui  a  d. Defesa apenas teses  novas,
porém, a destempo. [...] 
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Habeas  corpus não  conhecido (HC  n.  719.831/MS, relator
Ministro  Jesuíno  Rissato  (Desembargador  Convocado  do  TJDFT),
Quinta Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 4/4/2022.) 

Com efeito, para que fosse possível desconstituir as premissas condenatórias,

seria necessário o revolvimento de ampla matéria de fatos e provas, o que não é admitido

no rito do habeas corpus e do seu recurso ordinário.

A esse respeito:

[...]  De tal modo, não é possível na via eleita desconstituir
referida  conclusão,  porquanto  demandaria  indevido  revolvimento  de
fatos  e  provas  [...]  (AgRg  no  HC  n.  904.707/SP, relator  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe
de 22/8/2024) 

[...] A reforma das conclusões a que chegaram as instâncias
ordinárias  constitui  matéria  que  refoge  ao  restrito  escopo  do habeas
corpus,  porquanto  demanda  percuciente  reexame  de  fatos  e  provas,
inviável no rito eleito [...] (AgRg no HC n. 903.566/SP, relator Ministro
Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  10/6/2024, DJe  de
12/6/2024)

Diante disso, não se constatou, de plano, a flagrante ilegalidade apontada. 

Por  fim,  destaque-se  que,  no  presente  agravo  regimental,  não  se  aduziu

qualquer  argumento  apto  a  ensejar  a  alteração  da  decisão  ora  agravada,  devendo  ser

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª.

Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão

agravada por seus próprios fundamentos.

É como voto. 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de junho de 2026
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